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Resumo: A violência contra as mulheres no Brasil tem sido uma pauta recorrente e de grande 

destaque na sociedade contemporânea, configurando pela lei 13.104 de 09 de março de 2015 como 

feminicídio, - assassinatos de mulheres cometidos em razão do gênero/sexo -, uma realidade frequente 
no país, apesar de ser subnotificada. Considerando a gravidade destes crimes de ódio e a urgência de 

políticas públicas que assegurem a vida das mulheres, este trabalho objetiva realizar uma análise 

crítica e temporal sobre os feminicídios nos estados da região nordeste nos últimos 35 anos em 
mulheres nas faixas etárias de 10 a 14 anos até 80 e mais anos. Como metodologia utilizou-se a análise 

de tendência por meio da variação percentual anual estimada, após a correção dos registros de óbitos 

por agressão tendo em vista a grande proporção de óbitos classificados como evento cuja intenção é 
indeterminada. Como resultados, observou-se maiores taxas de mortalidade em mulheres na segunda e 

terceira década de vida, com aumento progressivo da mortalidade, sobretudo a partir de meados dos 

anos 2000. Neste cenário, as maiores taxas médias por 100.000 mulheres, foram observadas nos 

estados de Pernambuco (8,25) e Alagoas (6,32). Observou-se aumento nas taxas de mortalidade em 
todos os estados no período analisado, com o maior aumento anual percentual nos estados de Alagoas 

(EAPC= 7,35%, IC95% 2,95-11,93) e Bahia (EAPC=5,30%, IC95% 3,56-7,05). Tal realidade sinaliza 

a importância do fortalecimento das pautas feministas na defesa da vida das mulheres. 
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INTRODUÇÃO 
 

 A violência contra as mulheres tem 

no assassinato sua expressão máxima da 

violência de gênero, sendo, denominado 

feminicídio (MENEGHEL e HIRATA 

2013). O termo feminicídio foi utilizado 

pela primeira vez na década de 1970, 

representando um termo de cunho legal e 

político, para conceituar relações de 

desigualdade de poder entre 

homens e mulheres que resultam na morte 

de uma ou mais mulheres.   

 Classificam-se como feminicídio os 

homicídios de mulheres que ocorrem em 

diversas situações: mortes perpetradas por 

parceiros íntimos, crimes seriais, violência 

sexual seguida de morte, crimes de 

vingança, especialmente em localidades de 
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grande desigualdade socioeconômica e 

dominadas pelo crime organizado 

(MENEGHEL e HIRATA 2017). Estudos 

têm sinalizado maior magnitude de 

violência letal contra mulher em 

localidades onde a cultura patriarcal ainda 

se perpetua (MENEGHEL e PORTELLA, 

2017; GARCIA & DA SILVA, 2016).   

 O patriarcado é um sistema de 

relações sociais de opressão, exploração e 

dominação masculina sob as mulheres 

(SAFFIOTI, 2004) que se materializa nos 

diversos âmbitos da vida social, incluindo 

o espaço público e o privado. Ressalta-se 

que  nestes espaços, o Estado é 

negligente em prevenir, assistir as 

mulheres em situação de violência e punir 

os perpetradores das agressões (COSTA; 

SOARES; LOPES, 2015; MENEGHEL e 

HIRATA 2013; BANDEIRA, 2009; 

WRIGHT, 2011). Em razão de assumir um 

perfil omissivo/permissivo neste sistema 

de opressões, o Estado passa a exercer um 

papel contraditório na propagação da 

violência contra a mulher e também no 

âmbito institucional. 

No Brasil, estima-se que uma em 

cada cinco mulheres tenha sido vítima de 

violência doméstica.  Acrescente-se que na 

última década, foram assassinadas 43,5 mil 

mulheres, razão pela qual o país ocupa a 

quinta posição mundial em número de 

feminicídios, com uma taxa 

de 4,5 para cada 100 mil mulheres 

(MADUREIRA et al, 2014; BORGES, 

LODETTI, GIRARDI, 2014).  

 Segundo dados do Mapa da 

Violência, verificou-se aumento 

progressivo do número de óbitos por 

feminicídio, entre os anos de 1980 a 2013, 

consistindo em uma elevação de 111,1% 

quando se compara os dois anos.  Ainda no 

triênio de 2011 a 2013 ocorreram 17.581 

feminicídios, representando uma taxa de 

5,87 óbitos por 100.000 mulheres 

(ALBARRAN, 2015). 

 Em estudo desenvolvido por 

Barufaldi et al. (2017)  comparando a 

mortalidade por homicídio em mulheres 

com e sem notificação prévia de violência, 

evidenciou que  15% das mulheres que 

morreram por feminicídio no Brasil, no 

período de 2011 a 2015, já tinham 

notificado a violência doméstica. Segundo 

os autores, o grande número de mulheres 

mortas que apresentavam violência de 

repetição (quando as mulheres formalizam 

mais de uma vez, a situação de violência 

em que estão inseridas), evidenciam as 

limitações e fragilidades da rede de 

assistência e atenção às mulheres. 

 É possível apontar como exemplo a 

fragilidade da rede de assistência 

sociojurídica e de proteção à mulher 

vítima. Atualmente é disponibilizada uma 
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estrutura insuficiente de equipamentos, 

como as casas-abrigo e serviços de 

referência especializados. De acordo com 

pesquisa feita nos sites oficiais dos 

governos dos estados da região Nordeste, 

somente as capitais dos respectivos estados 

possuem casas-abrigo, ainda assim em 

quantidade insuficiente para as mulheres 

que residem nas capitais, considerando u 

crescimento da violência contra a mulher.  

 Mas a falta de equipamentos é um 

fator que impacta negativamente em 

especial a vida das mulheres de cidades 

interioranas, considerando que a violência 

contra a mulher extrapola os limites 

geográficos de todos os estados. Como 

exemplo, podemos utilizar a realidade do 

Rio Grande do Norte, que possui apenas 

uma casa-abrigo localizada na capital do 

estado.  

 A insuficiência da rede de atenção 

às mulheres em situação de violência deve 

ser destacada, pois tem relação direta com 

os casos de feminicídio e acende um alerta 

para o movimento feminista, bem como 

para toda a sociedade.  

 Assim, por compreender que o 

feminicídio também é um problema de 

saúde pública em nosso país, com aumento 

do risco de morte por este grupo em 

mulheres residentes na região Nordeste 

(SOUZA et al.,2017), e por considerar que 

as taxas de mortalidade por 

feminicídios possam estar subestimadas, 

devido à grande proporção de registros de 

óbitos classificados como evento cuja 

intenção é indeterminada, o presente 

estudo objetivo analisar a tendência 

temporal da mortalidade em mulheres, nos 

estados da região Nordeste, no período de 

1980 a 2014, após a correção dos registros 

de óbitos. 

 

 

METODOLOGIA 

Delineamento do Estudo, População de 

Referência e Fonte de dados 

Tratou-se de um estudo ecológico 

de tendência temporal, cuja população de 

estudo foi composta por óbitos de 

mulheres por feminicídios, nos estados da 

região Nordeste no período de 1980 a 

2014. No período de análise selecionado 

esteve em vigor duas revisões da 

Classificação Estatística Internacional das 

Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID) no período de estudo: a Nona 

Classificação (CID-9) e a Décima 

Classificação (CID-10). 

Estima-se que 70% dos óbitos por 

agressão em mulheres sejam relacionados à 

desigualdade de gênero, no entanto o uso 

de todos os óbitos como uma aproximação 

dos casos de feminicídio, não 

superestimam a mortalidade por esse 
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evento. Tendo em vista a compensação da 

subnotificação ou diagnóstico mal definido 

de agressões em mulheres, sobretudo, nas 

regiões mais pobres do país. (Meneghel e 

Hirata, 2011).  

As faixas etárias utilizadas foram 

agrupadas no intervalo de cinco anos 

iniciando na faixa etária de 10-14 anos e 

terminando na faixa etária de 80 e mais 

anos, totalizando 14 grupos etários. Optou-

se por iniciar nesta faixa etária, pois a 

mortalidade por essa causa é mais 

incidente na população adulto jovem, 

iniciando o aumento das taxas de 

mortalidade a partir da faixa etária de 10 a 

14 anos, atingindo o pico de incidência 

entre 25-29 a 30-34 anos. Além disso, os 

dados estão agrupados em períodos de 

cinco anos (1980-1984, 1985-1989, 1990-

1994, 1995-1999, 2000-2004, 2005-2009 e 

2010 a 2014), totalizando sete períodos.  

Considerando a alta proporção de 

registros do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade (SIM) do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS) classificados como evento 

cuja intenção é indeterminada, foi 

realizada a correção dos óbitos, para cada 

um dos estados da região Nordeste, de 

acordo com a metodologia proposta por 

GARCIA et al. (2015). Nesse sentido, 

foram obtidos os registros de os óbitos por 

causas externas com as seguintes 

classificações:  

 Referentes à traumatismos 

acidentais E880-E888 (Quedas 

acidentais), E890-E899 (acidentes 

causados pelo fogo e chamas); 

 E900-E909 (acidentes devido a 

fatores naturais e ambientais); 

 E910-E915 (Acidentes devidos a 

submersão, sufocação e corpos 

estranhos); 

 E916-E928 (Outros acidentes), 

E929 (efeitos tardios de lesões 

acidentais); 

 E930-E949 (Efeitos adversos de 

drogas, medicamentos e substâncias 

biológicas usadas com finalidade 

terapêutica) (LAURENTI, 1997); 

 Causas externas de traumatismo 

acidental na CID-1(W00 a X59) (outras 

causas externas de traumatismo 

acidental);  

 Evento cuja intenção é 

indeterminada CID-9: E980 a E989 

(LAURENTI, 1997); 

 Y10-Y34 (Evento cuja intenção é 

indeterminada); 

 Intervenção legal na CID-9 (E970-

E978) (LAURENTI, 1997); 

 Intervenção legal na CID-10: Y35. 

 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

  

Obtidos os registros de óbitos foi 

realizada a redistribuição proporcional por 

ano e faixa etária. Inicialmente, foi 

calculada a proporção dos óbitos por 

agressão em relação ao total de óbitos por 

causas externas acidentais e intencionais 

(auto-inflingidas, agressão e intervenção 

legal). Em seguida, essa proporção foi 

multiplicada pelo total de óbitos de eventos 

cuja intenção é indeterminada, obtendo-se 

a parcela proporcional que corresponde aos 

óbitos por agressão em relação ao total de 

óbitos por eventos cuja intenção é 

indeterminada. Esse valor finalmente foi 

somado ao total de óbitos por agressão, 

conforme registrado no SIM/DATASUS 

(GARCIA, et al.2015).  

Os dados populacionais foram 

obtidos no site do DATASUS, baseados no 

censo populacional dos anos de 1980, 

1991, 2000 e 2010, e as projeções 

intercensitárias para as populações, para 

primeiro de julho dos anos intercensitários 

são as estimadas pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE).  

 

Aspectos Éticos 

Os dados que foram utilizados no 

referido projeto, são todos de acesso livre 

no SIM/DATASUS, no qual não há a 

identificação dos sujeitos, desta maneira, o 

mesmo não foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte. 

 

Análise estatística / Análise exploratória 

Após a correção dos óbitos foram 

calculadas taxas específicas por faixa 

etária, taxas brutas e padronizadas pela 

população feminina do Censo de 2010. Em 

seguida, foram construídos os seguintes 

gráficos:  a) Taxas média de mortalidade 

segundo faixa etária e estado da região 

Nordeste; b) Taxas de mortalidade média 

padronizada, segundo período e estado da 

região Nordeste; c) Taxas de mortalidade 

médias, segundo coorte e estado da região 

Nordeste; d) Taxas de mortalidade, 

segundo ano de ocorrência, padronizadas e 

suavizadas por médias móveis trienais. 

 Com vistas a avaliar a tendência 

temporal da mortalidade por feminicídio, 

calculou-se a variação anual percentual 

estimada, para analisar se a mortalidade ao 

longo dos 35 anos analisados manteve-se 

estável, crescente ou decrescente. A 

variação percentual anual estimada foi 

calculada com base na expressão: 

, em que m foi 

estimado a partir de um modelo de 

regressão, no qual o logaritmo das taxas de 

mortalidade será a variável dependente e o 

ano calendário a variável explicativa. Este 
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cálculo supõe que a taxa cresce ou 

decresce linearmente de ano a ano, durante 

a totalidade do intervalo considerado. 

 Todas as análises estatísticas e os 

gráficos foram realizados no programa 

estatístico R, por meio da biblioteca, 

lmtest. E foram considerados 

estatisticamente significativos valores de 

p≤0,05. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste contexto o Brasil figura-se entre os 

países com maior taxa de feminicídios do 

mundo e devido a esta demanda, o Estado 

brasileiro na última década desenvolveu 

ações, com vistas a combater a violência 

contra as mulheres. Nessa perspectiva, 

destacam-se a Lei 11.340 de 2006, 

conhecida como Maria da Penha, que criou 

mecanismos para coibir a violência contra 

a mulher e a Lei 13.104 de 2015, que 

qualifica o feminicídio como crime 

hediondo, prevendo penas mais severas 

(BRASIL, 2015; GARCIA et al.,2011). 

Contudo, embora exista o aparato legal 

para reprimir esse tipo de violência, há 

uma lacuna entre a legislação e o que é 

colocado em prática, desde a invisibilidade 

que atravessa a violência contra a mulher, 

até a dificuldade de articular uma rede de 

cuidados resolutiva no combate a tal 

violência (MENEGHEL et al.,2013; 

MENEGHEL e PORTELLA,2017). 

No período de estudo, verificou-se 

um total de 25.332 óbitos por feminicídios, 

correspondendo a uma taxa média 

padronizada de 3,99 óbitos por 100.000 

mulheres. Após as etapas de correção 

houve um aumento de cerca de 34,60% 

(34.085), correspondendo uma taxa média 

padronizada de 5,37 óbitos por 100.000 

mulheres.  Os estados da região Nordeste 

que apresentaram maior percentual de 

aumento nas taxas de mortalidade média 

após as correções foram: Ceará (135%), 

Alagoas (67,40%) e Sergipe (38.51%), 

sinalizando uma grande proporção de 

registros de óbitos classificados como 

evento cuja intenção é indeterminada (má 

qualidade da informação referente a causas 

externas intencionais e acidentais) e a 

contribuição dos processos de correção na 

geração de taxas de mortalidade não 

subestimadas (GARCIA et al. 2015). 

As maiores taxas médias de 

mortalidade, por 100.000 mulheres, foram 

verificadas nos estados de Pernambuco 

(8,25) e Alagoas (6,32) e a menor no Piauí 

(2,25).  Destaca-se que no início da série 

histórica as maiores taxas corrigidas de 

feminicídios foram observadas no estado 

de Pernambuco, Alagoas e Ceará.  

No entanto, há uma mudança na 

evolução temporal da mortalidade por esse 
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grupo no início dos anos 2000, visto que 

uma ocorre redução importante nas taxas 

de mortalidade no estado de Pernambuco, e 

no final da série, o estado de Alagoas 

assume o primeiro lugar nas taxas de 

mortalidade por feminicídio. Nos demais 

estados que apresentam menor magnitude 

da mortalidade, verificou-se aumento a 

partir dos anos 2000 (Figura 1).  

 

Fonte:SIM/DATASUS 

Figura 1. Taxa de mortalidade corrigidas 

por homicídios em mulheres, nos estados 

da região Nordeste, no período de 1980 a 

2014, após a suavização das taxas por meio 

de médias trienais.  
 

Resultado semelhante vem sendo 

apresentado para a mortalidade por 

homicídios no sexo masculino na região 

Nordeste, no processo denominado 

interiorização da violência, e autoras 

advogam que a violência de gênero é mais 

incidente em localidades nas quais há alta 

incidência de violência interpessoal e 

aonde se perpetua a política do extermínio, 

em regiões em que se observam territórios 

de “não direitos humanos” (WAISELFISZ, 

2015; CRUZ-NETO, MINAYO, 1994). 

Sabe-se que são regiões de alta 

vulnerabilidade social com forte presença 

do crime organizado e 

narcotráfico e ausência do Estado, 

ampliando a violência estrutural e assim a 

violência doméstica (MENEGHEL, 

HIRATA, 2011; WRIGHT, 2011; 

WAISELFISZ, 2015; MENEGHEL, 

HIRATA, 2017). 

Os resultados do presente estudo 

apontam aumento progressivo da taxa de 

mortalidade por homicídios em mulheres a 

partir da década de 1990, apresentando 

uma taxa média de 5,37 óbitos por 100.000 

mulheres, a magnitude da mortalidade é 

inferior apenas a países como El Salvador 

(8,9), Colômbia (6,3), Guatemala (6,2) - os 

três países que mais matam mulheres por 

questões de gênero (WAISELFISZ, 2015). 

Destaca-se ainda que a taxa de mortalidade 

média identificada no estado de 

Pernambuco foi semelhante à da 

Guatemala, país que mais mata mulheres 

no mundo, apontando para a gravidade do 

feminicídio na região Nordeste e a 

urgência de medidas e prevenção e 

controle desse problema de Saúde Pública 

e Direitos Humanos. 

Em consonância com outros 

estudos, nesse trabalho, verificou-se maior 

proporção dos óbitos em mulheres da 

raça/cor preta e parda, com menor nível de 

escolaridade, e tendo como local de 

ocorrência o domicílio havendo aumento 

importante da prevalência de óbitos que 
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ocorrem na via pública.  

Em relação ao meio pelo qual a 

agressão foi perpetrada, destaca-se a arma 

de fogo e objeto perfurante ou penetrante 

(MENEGHEL et al.,2011; GARCIA et 

al.,2013; NORTE et al.,2016; SOUZA et 

al.,2017).  

É importante sinalizar que no que 

tange ao feminicídio segundo o recorte 

racial, no Brasil, em todas as regiões 

observou-se redução da mortalidade por 

homicídios em mulheres brancas, 

inversamente em mulheres pretas/pardas 

evidenciou-se tendência ascendente na 

mortalidade (WAISELFISZ,2015). Tal 

realidade talvez possa ser explicada pelo 

fato das mulheres pretas e pardas residirem 

em maior proporção em localidades com 

grande vulnerabilidade social e 

desproteção do Estado, condição que 

amplia a violência estrutural e com ela a de 

gênero, como já foi discutido 

anteriormente neste trabalho. 

Merece atenção o aumento da 

proporção de óbitos que aconteceram em 

via pública em todas as regiões brasileiras 

(SOUZA et al.,2017), acredita-se que 

muitos parceiros ou ex-parceiros por 

conhecerem a rotina das vítimas podem 

perpetrar a agressão na saída de casa, 

trabalho ou da escola, e assim, muitas 

mulheres podem estar finalizando relações 

abusivas, usando as 

prerrogativas da Lei Maria da Penha, no 

entanto, não têm recebido a proteção 

necessária do Estado para evitar as suas 

mortes (MENEGHEL et al.,2011; 

GARCIA et al.,2013; NORTE et al.,2016; 

SOUZA et al.,2017).  

Hipótese que é corroborada pelo 

estudo de Barufaldi et al (2017) que 

evidenciou que 15% das mulheres 

assassinadas, no período de 2011-2015 no 

Brasil, já haviam notificado a violência 

doméstica. Conforme já assinalado, a 

insuficiência de equipamentos públicos na 

rede de atenção à mulher em situação de 

violência interfere diretamente na 

reincidência desta situação. Também 

contribui para o agravamento da violência, 

a falta de investimentos governamentais na 

educação e a retirada da discussão de 

gênero da Base Nacional Comum 

Curricular.  

Além disso, é válido destacar que a 

unificação das pastas das Secretarias de 

Política para as Mulheres, da Igualdade 

Racial e dos Direitos Humanos através da 

criação do Ministério dos Direitos Humanos, 

no atual governo interino do presidente 

Michel Temer, enxugou as verbas para a 

efetivação dos direitos sociais, impactando 

no aumento da violência.  

O direcionamento político adotado 

por este último governo mostra claramente 

sua intencionalidade: perpetuar e 
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aprofundar a desigualdade social, 

permitindo o agravamento da violência 

contra mulheres, negras/os, LGBT’s, 

através da flexibilização dos direitos 

sociais e do avanço do pensamento 

conservador.  

Neste contexto, vários estudos têm 

demonstrado que não houve redução 

expressiva nas taxas de feminicídio na 

maioria das regiões brasileiras. Conforme 

estudo realizado por Garcia et al. (2013), 

no período 2001 a 2011 mostrou redução 

na mortalidade no Brasil apenas em 2007. 

E, após este ano as taxas de mortalidade 

por essa causa mostraram tendência 

ascendente, o que foi confirmado por 

outros estudos, em todas as regiões 

geográficas brasileiras (NORTE et 

al.,2016; SILVA, 2016; WAISELFISZ, 

2015; GARCIA; FREITAS; 

HOFELMANN, 2015; GARCIA e SILVA, 

2016).   

 Realidade semelhante foi 

apresentada pelos estados da região 

Nordeste, nos últimos 35 anos, pois 

avaliação da variação percentual anual 

estimada evidenciou tendência ascendente 

na mortalidade por esse grupo de causas na 

região Nordeste e em todos os seus estados 

com exceção do estado de Sergipe 

(EAPC= 0,33%; IC95% -0,90-1,57). O 

maior aumento percentual foi verificado 

nos estados de Alagoas 

(EAPC= 7,35%, IC95% 2,95-11,93) e 

Bahia (EAPC=5,30%, IC95% 3,56-7,05) e 

menor em Pernambuco (EAPC=0,50%, 

IC95% 0,03-0,98) (Tabela 1). 

No que diz respeito a mortalidade 

segundo faixa etária, assim como em 

outros trabalhos verificou-se as maiores 

taxas de mortalidade na segunda e terceira 

década da vida (Figura2) (MENEGHEL e 

PORTELLA, 2017; GARCIA & DA 

SILVA, 2016; SOUZA et al.,2017), os 

óbitos que ocorrem nessa fase do ciclo 

vital promovem grande impacto 

socioeconômico, com grande perda de 

anos potenciais de vida, com intenso 

sofrimento físico e psicológico para os 

familiares da vítima.  

Nos estados da região Nordeste nos 

últimos 35 anos, a tendência da 

mortalidade por homicídios em mulheres 

apresentou padrão de evolução temporal 

diferenciado em relação às faixas etárias e 

os estados, destacando-se o estado da 

Bahia que apresentou tendência ascendente 

em todas as faixas etárias, com maior 

aumento na faixa etária de 50-54 anos (+ 

6,10%) seguido do grupo etário de 15 a 19. 

Nos estados do Nordeste houve aumento, 

sobretudo, nas faixas etárias que 

compreendem a faixa etária de 10 a 14 

anos a quarta década (40 a 49 anos), com 

diferenças entre as localidades, perfil 
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observado em todos os estados com 

exceção dos estados de Pernambuco e 

Sergipe. 

Tabela 1. Variação percentual anual 

estimada da mortalidade por homicídios 

corrigidas nos estados da região Nordeste, 

no período de 1980 a 2016. 

Localidade EAPC *( Intervalo 

de confiança 95%) 

Alagoas 7,35 (2,95-11,93) 

Bahia 
5,30 (3,56-7,05) 

Ceará 
3,80 (2,26-5,38) 

Maranhão 
3,39 (1,85-4,95) 

Paraíba 
3,30 (2,21-4,40) 

Pernambuco 
2,83  (1,48-4,19) 

Piauí 
1,89 ( 0,66-3,14) 

Rio Grande do 

Norte 
0,50 ( 0,03-0,98) 

Sergipe 
0,33 ( -0,90 -1,57)** 

Nordeste 
1,07 (0,43-1,77) 

Legenda: * Variação percentual anual estimada; ** 

Variação percentual anual estimada não estatisticamente 

significativa ao nível de 5%, não se pode rejeitar a 

Hipótese nula de que a variação percentual anual 

estimada é igual a zero. 

Fonte: Dados da pesquisa 

Fonte:SIM/DATASUS 

Figura 2 – Taxa de mortalidade média por 

homicídio em mulheres, segundo faixa 

etária, nos estados da região nordeste, no 

período de 1980 a 2104. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  O cenário exposto no presente 

estudo reforça a importância da revisão das 

políticas vigentes no enfrentamento à 

violência, além de suas estratégias 

utilizadas para o enfretamento em rede da 

violência contra as mulheres. 

Para isso, entende-se que é 

indispensável o aumento quantitativo e 

qualitativo das casas-abrigo, centros de 

referência e delegacias especializadas no 

atendimento às mulheres (DEAM’s). Nesse 

sentido, cabe salientar que em 2012 o 

Brasil contava apenas com 348 DEAMs, 

220 Centros de Referência de Atendimento 

à Mulher, 122 Núcleos de Atendimentos 

em Delegacias comuns e apenas 72 casas 

de abrigo para mais de 5.000 municípios 

(GARCIA; FREITAS; HOFELMANN, 

2013; GARCIA e SILVA, 2016).  

Outro fator importante à 

qualificação no atendimento às mulheres 

vítimas é a formação continuada e 

capacitação dos profissionais da rede 

proteção social, de saúde, do judiciário e 

dos agentes policiais, proporcionando a 

melhoria no acolhimento das vítimas; bem 

como, cumprir as medidas de proteção e 

punição previstas na Lei Maria da Penha. 

Conforme aponta Brandão (2007) é 

comum que frente à burocratização do 

trabalho, os profissionais acabem por 
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naturalizar a violência conjugal e banalizar 

a intervenção sobre a mesma.  

Destaca-se também a importância 

da ampla discussão sobre as desigualdades 

de gênero em nossa sociedade, sobretudo 

no ambiente escolar desde a pré-escola até 

o ambiente universitário. Neste sentido, o 

Plano Nacional de Educação contemplava 

a discussão de gênero, contudo, em vários 

municípios essa discussão foi excluída dos 

Planos Municipais de Educação, devido à 

grande pressão da bancada religiosa 

(SOUZA et al., 2017).  

A influência da religião, 

principalmente as de origem cristãs 

(católica e a protestante), são elementos 

significativos ao atingir as decisões 

governamentais e impor, direta ou 

indiretamente, o rechaço ao pensamento 

feminista. A presença da Frente 

Parlamentar Evangélica - composta por 

políticos evangélicos de partidos distintos -  

no Congresso Nacional tem barrado 

inúmeros avanços no que tange ao 

investimento e planejamento nas políticas 

públicas contra a violência à mulher. O 

fundamentalismo religioso tem prevalecido 

em inúmeros aspectos na arena política.  

Contudo, é preciso considerar que 

ao passo que o sentimento antifeminista e 

os crimes de feminicídio aumentam na 

atual conjuntura, a luta das mulheres contra 

a violência permanece 

presente entre jovens e mulheres adultas 

que questionam vários setores 

conservadores da sociedade civil sobre o 

recrudescimento da violência contra 

mulher e as múltiplas formas de opressão e 

exploração que vivenciam, demonstrando a 

importância e atualidade dessa resistência.  

Manifestações políticas como a 

Primavera Feminista, a Marcha das Vadias 

e o #Elenão, além dos encontros feministas 

promovidos pelas universidades públicas, 

movimentos sociais e outras organizações 

da sociedade civil são espaços de formação 

política fundamentais para o 

fortalecimento das pautas feministas e dos 

movimentos sociais.  

Com o avanço do pensamento conservador 

na atual conjuntura, a organização e 

articulação das lutas sociais se colocam 

como pauta do dia para os movimentos 

sociais e movimento feminista. A luta 

contra o feminicídio acena que há 

inúmeras possibilidades de enfrentamento 

ao conservadorismo na 

contemporaneidade, todavia, é preciso 

transformá-las, materializando-as nas 

ações cotidianas, seja individual ou 

coletivamente. 
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